
CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO AMAZONAS
Autarquia Federal- Lei No 5.905/73

TERMO DE CONTRATO N,O 00612024

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O CONSELHO REGIONAL DE
ENFERMAGEM DO AMAZONAS, E EMOPS
CONTROLE AMBIENTAL LTDA PARA A
PRESTAçÄO DE SERV|çO DE
DESINSETIZAçÄO, DESRATTZAçÃO E
DESCUPINIZAçÃO PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DO COREN.AM.

CONTRATANTE: GONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO AMAZONAS - COREN/AM,
entidade fiscalizadora do exerclcio profissional Ex vida Lei no. 5.905, de julho de 1973; CNPJ (MF)n.o
04.667.846/0001-30; com sede na Rua Tapajós, 350, Centro, em Manaus/AM, CEP 69.010-'150, neste
ato, por sua Presidente, Dra. MARIA ALEX SANDRA COSTA LIMA LEOCÁDIO, brasileira, casada,
enfermeira, inscrito no COREN-AM sob o registro no 101.269-ENF, e seu Tesoureiro, DR. ANDRÉ
WILLISON DE SOUZA RAMOS, brasileiro, casado, técnico de enfermagem, inscrito no COREN-AM
sob o registro no 313.969-TE, de acordo com a competência contida no lnciso XVl, do art.21, e lnciso
Vll, do arl.23, do Regimento lnterno do Coren/AM, aprovado pela Decisão Coren-AM No 28712023.

CONTRATADA: a empresa EMOPS CONTROLE AMBIENTAL LTDA, inscrito no CNPJ n.
08.014,539/00001-01, com sede na AV. Constantino Nery, no 1771,Sala A, Loja 02, Bairro: São Geraldo
CEP: 69050-000, Manaus-AM, neste ato representada pelo seu sócio administrador, Senhor(a) Thiago
da Silveira Frota, portador do CPF: 984.663.992-91, de acordo com a representaçäo legal que lhe é
outorgada por contrato social,

As CONTRATANTES têm entre sijusto e avençado, e celebram o presente contrato, instruído
no Processo Administrativo - PAD n.o 29712023 (Dlspensa de Llcltação no 0312024), mediante as
cláusulas e condiçöes que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

1. O presente contrato tem como objeto a contratação de empresa especializada na prestação de
serviço de desinsetização, desratizaçäo e descupinização, em regime de empreitada por preço global,
para atender as necessidades do Conselho Regional de Enfermagem do Amazonas (COREN-AM),
conforme Anexos da Dlspensa de Llcitação no 0312024.
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CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO AMAZONAS
Autarquia Federal- Lei No 5.905/73

Contrato - CT no 006/2024
Processo Admlnlstratlvo - PAD no 29712023

CLAUSULA SEGUNDA. DO VALOR

1. O valor global anual deste contrato é de R$ 4.804,80 (Quatro mil oitocentos e quatro reais e
oitenta centavos), conforme proposta vencedora da Dispensa de Licitação no 0312024.

2. No valor acima estão incluldas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

3, O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

cLÁusuLA TERCETRA - DA DESPESA E DOS CRÉDmOS ORçAMNETAnIOS

1. A despesa orçamentária da execução deste contrato para o exercfcio de 2024, no valor de R$
2.402,40 (Dois mil quatrocentos e dois reais e quarenta centavos), correrá conforme a Nota de Empenho
n.o 17512024, de 1410612024.

2. No(s) exercfcio(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos
próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no infcio de cada
exercfcio financeiro.

CLAUSULA QUARTA - DA MGÊNC|A

1, O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato
ou instrumento equivalente, prorrogável por até 120 (cento e vinte)meses, na forma dos artigos 106 e
107 da Lei n'14.133,de2021.
2. A prorrogaçäo de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de
que as condiçöes e os preços permanecem vantajosos para a Administraçäo, permitida a negociação
com o GONTRATADO, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem
natureza continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informaçöes de que os
serviços tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realizaçäo do serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogaçäo;
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CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO AMAZONAS
Autarquia Federal- Lei No 5.905/73

Contrato - CT no 006/2024
Processo Admlnlstratlvo - PAD no 29712023

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condiçöes iniciais de habilitação,
3. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogaçäo contratual,
4. A prorrogaçäo de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os cLrstos näo renováveis já pagos ou amortizados ao
longo do primeiro perfodo de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como
condição para a renovação.
6. O contrato näo poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sançöes
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

cLÁusuLA QUTNTA - MODELOS DE EXECUçÃO e OESTAO CONTRATUATS (arl. 92, rV, Vll e
xvilr)

1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência.

cLAusuLA sExrA - SUBcoNTRATAçÃo

1, Não será admitida a subcontrataçäo do objeto contratual.

cLAusuLA SETIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

1. Os preços inicialmente contratados säo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento eslimado pelo CONTRANTANTE, em2211112023.
2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno de 12 (doze) meses será contado a partir
da data de infcio dos efeitos financeiros do tlltimo reajuste ocorrido,
3, Caso a CONTRATADA näo requeira tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem
pleiteá-lo, ocorrerá a preclusäo do direito.
4. Para os reajustes de insumos e materiais será utilizada a variaçäo do lndice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo - IPCA, mantido pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatfstica - IBGE,
acumulado em 12 (doze)meses, adotando-se a seguinte fórmula:

4.1. Fórmula de cálculo:
r Pr=P+(PxV)
. Onde:

o Pr = preço reajustado, ou preço novo;
o P = preço atual (antes do reajuste);
o V = variação percentual obtida na forma do ltem 4 desta Clausula, de modo

que (P x V) significa o acréscimo ou decréscimo de preço decorrente do
reajuste.

5. O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisiçäo do direito da
CONTRATADA, nos termos do item I desta Clausula.
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CONSELHO REG¡ONAL DE ENFERMAGEM DO AMAZONAS
Autarquia Federal- Lei No 5.905/73

Contrato - GT no 006/2024
Processo Admlnlstratlvo - PAD no 29712023

5.l.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.

5.2. Na ausência de previsão legal quanto ao fndice substituto, as partes elegerão novo
fndice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

5.3. O reajuste será realizado por apostilamento.

cLÁusuLA oTTAVA - DA GARANTTA DE EXECUçÃO DO CONTRATO

1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Leino 14.133,
de 2021, mas a poderá reter, do montante a pagar valores, para assegurar o pagamento de multas,
CONTRATANTE indenizações e ressarcimentos devidos pela GONTRATADA.

GLÁUSULA NONA - DOS ENCARGOS DAS PARTES

1. As partes devem cumprir fielmente as cláusulas avençadas neste contrato, respondendo pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

2. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigaçöes constantes deste Contrato e dos Anexos
da Dispensa de Licitaçäo no 0312024, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigaçöes a seguir dispostas:

2,'1, Nomear preposto para, durante o perfodo de vigência, representa-lo na execuçäo
do contrato;

2.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da GONTRATADO poderá ser
recusada pelo GONTRATANTE, desde que devidamente justificada, devendo
a GONTRATADO designar outro para o exercfcio da atividade.

2.2. Atender às determinações regulares emitidas pela EQUIPE DE FISCALIZAÇÄO ou
autoridade superior (arl. 137,ll) e prestar todo esclarecimento ou informação por
eles solicitados.

2,3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensflios demandados, cuja quantidade, qualidade e
tecnologia deverão atender às recomendaçöes de boa técnica e a legislaçäo de
regência.

2.4. Manter, durante a vigência do contrato, as condiçöes de habilitação exigidas no
Termo de Referência, devendo comunicar à CONTRATANTE a superveniência de
fato impeditivo da manutenção dessas condiçöes.

2.5. Quando não for possfvel a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, o GONTRATADO deverá entregar a UNIDADE
DEMANDANTE, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade
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CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO AMAZONAS
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Contrato - CT no 006/2024
Processo Administratlvo - PAD no 29712023

2.6.

2.7.

2.8.

2.9.

2.10.

2.11.

2.12.

2.13.

2.',14.

2.15.

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3)
certidöes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidäo de Regularidade do FGTS - CRF;
e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, no prazo fixado pela EQUIPE DE FISCALIZAçAO, os serviços nos quais
se verificarem vícios, defeitos ou incorreçöes resultantes da execução ou dos
materiais empregados.

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçäo do objeto, de
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execuçäo contratual pelo
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no Termo de Referência, o valor correspondente aos danos
sofridos.

Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do
CONTRATANTE ou da EQUIPE DE F¡SCALIZAçÃO do contrato, nos termos do
artigo 48, parágrafo único, da Lei no 14.133 , de 2021.

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre.

Desenvolver todos os esforços para obedecer ao cronograma estabelecido pela
CONTRATANTE, com o intuito de não gerar atrasos na execuçäo do objeto, o que
caracterizaria falta grave na prestação dos serviços, passíveis de rescisão
contratual porjusta causa, sem prejufzo de outras sanções cabíveis.

Cumprir os prazos definidos ou acordados com a CONTRATANTE em cronograma
especifico, resguardado o direito à extensão de prazos na ocorrência de eventos
que escapem ao controle das partes.

Comunicar ao GONTRATANTE, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique na prestação do serviço.

Prestar toda e qualquer informaçäo, relacionada ao cumprimento do objeto,
solicitada pela GONTRATANTE.

Reporta, imediatamente, à GONTRATANTE, qualquer anormalidade, erro ou
irregularidade de que tomar conhecimento, que possa comprometer a execução
dos serviços e o bom andamento das atividades da GONTRATANTE.

Paralisar, por determinaçäo do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança
de pessoas ou bens de terceiros.
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Contrato - CT no 006/2024
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2.16, Responsabilizar-se por todo e qualquer ônus perante os seus empregados e
CONTRATADOS, cabendo-lhe responder por todos os custos de verbas
trabalhistas e encargos sociais e fiscais previstos na legislação vigente, sem
qualquer solidariedade da CONTRATANTE.

2.17. Disponibilizar pessoal qualificado para execução do objeto, visando atender às
exigências de segurança, confiabilidade, qualidade e agilidade pretendidas pela
CONTRATANTE.

2.'18. Submeter previamente, por escrito, ao GONTRATANTE, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do
memorial descritivo ou instrumento congênere.

2.19, Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da
contratação.

2.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei no

14.133, de 2021.

2.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do GONTRATANTE.

2.22. Guardar sigilo sobre todas as informaçöes obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato.

sÃo oBRTGAçÖEs PERTTNENTES À LGPD:

3.1 . As partes deverão cumprir a Lei no 1 3.709, de 14 de agosto de 201 8 (LGPD), quanto
a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.

3.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 60 da
LGPD.

3.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei,

3,4. A Administraçäo deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos
os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo
CONTRATADO.

3.5, Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do
CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do art.'16 da LGPD,
incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação

3.
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fins de comprovaçäo do cumprimento de obrigaçöes legais ou contratuais e

somente enquanto näo prescritas essas obrigaçöes.

3.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD,

3.7. O CONTRATADO deverá exigir de suboperadores e subcontratados o

cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

3.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa
cláusula, devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de
comprovaçäo formulados.

3.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE,
prorrogável justificadamente, quaisquer informaçöes acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

3.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos
realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade,
para efeito de responsabilizaçäo, em caso de eventuais omissöes, desvios ou
abusos,

3.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administraçäo
nas hipóteses previstas na LGPD.

3.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a
ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da
LGPD.

3.12. Os contratos e convênios de que trata o $ 10 do art..26 da LGPD deverão ser
comunicados à autoridade nacional.

A CONTRATANTE, além das obrigações estabelecidas nos Anexos do Dispensa de Licltação no

0312024, deve:

3.13. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de

acordo com o contrato e seus anexos;

3.14. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

3.15, Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vfcios, defeitos ou incorreçöes
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substitufdo, reparado ou

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

3.16. Acompanhare fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçöes
pelo GONTRATADO;
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3.17. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidaçäo e pagamento,
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei no 14.133, de 2021;

3.18. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do
objeto, no prazo, forma e condiçöes estabelecidos no presente Contrato e no Termo
de Referência;

3.19, Aplicar ao GONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;

3.20. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçöes
relacionadas à execuçäo do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste.

3.20.1, A Administraçäo terá o prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da data do
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por
igual perfodo,

3.21. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.

3.22. A Administraçäo näo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do
CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA DÉctMA - TNFRAçÖES E SANçöES ADMTNTSTRATTVAS (art. 92, XIV)

1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o CONTRATADO que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execuçäo ou da entrega do objeto da contrataçäo sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execuçäo do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de 1o de agosto de 2013.

2. Seråo aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:
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l) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposiçäo de penalidade mais grave (art. '156, S2o, da Lei no 14.1 33, de 2021);

ll) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que näo se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 1 56, $ 40, da Lei no 14. 1 33 , de 2021);

lll) Declaração de inldoneldade para licltar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "ê", "f', "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas

e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, S5o, da Lei no

14.133, de 2021).

lV) Multa:

(l) moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

a. O atraso superior a 21 (vinte e um) dias autoriza a Administração a promover
a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n, '14,1 33, de 2021 .

(2) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecuçäo total do objeto.

3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao GONTRATANTE (art. 156, $9o, da Lei no 14.133, de 2021)

4. Todas as sançöes previstas neste Contrato poderäo ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, S7o, da Lei no 14J33, de 2021).

4.'1, Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze)dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Leino 14.'133, de
2021)

5. Se a multa aplicada e as indenizaçöes cabfveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo GONTRATANTE ao GONTRATADO, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, $8o, da Leino
14.133, de 2021).

6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhlda
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente,

7. A aplicaçäo das sançöes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
art. 158 da Lei no 14.133, de2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,

8. Na aplicação das sanções seräo considerados (art. 156, $1o, da Lei no 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infraçäo cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantaçäo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

9. Os atos previstos como infraçöes administrativas na Lei no 14.133,de2021, ou em outras leis
de licitaçöes e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
à pessoa jurfdica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,
à pessoa jurfdica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurÍdica prévia (art. 160, da Lei no 14.133 , de 2021)

11. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
(Art.'161, da Lei no 14.133,de2021)

12. As sançöes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passfveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121 .

13. Os débitos do GONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizaçöes, não inscritos em dlvida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o CONTRATADO possua com o mesmo órgão ora
CONTRATANTE, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abril de 2022.

cLÁusuLA DÉctMA pRtMEtRA- DA EXTINçÄO COTTRRTUAL (art.92, XIX)

1. O contrato será extinto quando vencido o pnzo nele estipulado, independentemente de terem
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes,
2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem.
3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja
a notificação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses
de antecedência desse dia.
4, Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da
data da comunicação.

$Å,
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5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigaçöes nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n0 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

5.2.1. Se a operaçäo implicar mudança da pessoa jurfdica CONTRATADA, deverá
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

6, O termo de extinção, sempre que possfvel, será precedido:

6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

6.2. Relaçäo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

6.3. lndenizaçöes e multas.

7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenizaçäo por meio de termo indenizatório (art. 131,
caput, da Lei n,o 14.133, de 2021).
8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vinculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade CONTRATANTE ou com agente público que tenha desempenhado função na licitaçäo ou atue
na fiscalização ou na gestäo do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateralou porafinidade, até oterceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lein.o 14.133, de2021).

clÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, Ill)

1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei no 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposiçöes contidas na Lei no 8,078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos.

cLAusuLA DÉcrMA TERCETRA - ALTERAçÕES

1. Eventuais alteraçöes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021.

2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressöes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurfdica do GONTRATANTE, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipaçäo de seus efeitos, hipótese em que a formalizaçäo do aditivo
deverá ocorrer no prazo máximo de 'l (um) mês (art. 132 da Lei no 14,133 , de 2021).

Páoina
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4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

cLÁusuLA DÉctMA QUARTA - puBLrcAçÃo

1. lncumbirá ao GONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contrataçöes Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14,133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art. 9'1, caput, da Lei n.0 14.133, de 2021, e ao art. 80,

$2o, da Lein.12.527, de 2011, c/c art. 7o, S3o, inciso V, do Decreto n.7.724,de2012.

CLAUSULA DÉGIMA QUINTA - DA FUNDAMENTAçAo LEGAL E DA VINCULAçÄO DO
CONTRATO

1. O presente contrato fundamenta-se nas Leis n0 14J3312021 e vincula - se, independentemente
de transcrição:

1.1. O Termo de Referência;

1.2. O Editalde Licitação;

1.3. A Proposta do CONTRATADO;

1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados,

cLÁusuLA DÉctMA SEXTA- DA MEDrçÄo, DA LtoutDAçAo E Do PAGAMENTo

1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condiçöes a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência.

clÁusuLA DÉctMA SET|MA- DAS RETENçOES DE TMPOSTOS E CONTRTBUTçÖES FONTE

1. Os pagamentos a serem efetuados em favor da CONTRATADA estarão sujeitos, no que
couber, às retençöes na fonte nos seguintes termos:

1.1. do lmposto de Renda da Pessoa Jurfdica - IRPJ, da Contribuição Social sobre o
Lucro Lfquido - CSLL, da contribuição para seguridade social - COFINS e da
contribuição para o PIS/PASEP, na forma da lnstrução Normativa RFB no 1.234, de
1 1 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei no 9.430, de 27 11211996

e alterações;

1,2, da contribuição previdenciária ao lnstituto Nacional do Seguro Social - INSS,
correspondente a 1 1% (onze por cento), na forma da lnstrução Normativa RFB no

971, de 1311112009, conforme determina a Lei no 8.212, de 2410711991 e alterações;

PAaina
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1.3. do lmposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, na forma da Lei
Complementar no 116, de 3110712003, c/c a legislação Distrital ou municipal em
vigor.

2. A CONTRATADA, caso optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar, juntamente com a
nota fiscal correspondente aos serviços prestados, declaração relativa à sua opçäo por tal regime
tributário.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DO FORO

1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal da cidade de Manaus, Seção Judiciária do Amazonas para
dirimir os litfgios que decorrerem da execuçäo deste Termo de Contrato que não puderem ser
compostos pela conciliaçåo, conforme arl.92, $'1o, da Leino 14.133121.

Manaus/AM, ¿t de a'#o de zo}4

CONTRATANTE ADA

Maria Alex Sandra Costa Lima Leocádio
Presidente

ira Frota
Legal

ré Wlllison de Souza Ramos
Tesoureiro

f.V
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CONSETHO REGIONAT DE ENFERMAGEM DO AMAZONAS

Autarquia Federal - Lei ne 5.905/73

PORTARIA COREN.AM N" 618 DE 26 DE AGOSTO DF,2024

A Presidente do Conselho Regional de Enfermagem do Amazonas, no uso de suas

atribuições legais e regimentais conferidas na Lei n' 5.905 de 12 de julho de 1973, bem

como previsto no Art. 2l XXI do Regimento Interno, aprovado pela Decisão COREN-

AM no 28712023 e homologado pela Decisão Cofen n' 03312024;

CONSIDERANDO a importância das atividades desenvolvidas pela gestão 2024-2026;

RESOLVE:

Art. 1o DESIGNAR o Conselheiro Secretátrto Zilmar Augusto de Souza Filho, inscrito

no Coren-AM n' 364.575-ENF para responder pela presidência do Coren-AM no período

de 27 a29 de agosto de 2A24;

Art.2o Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Art.3" Dê ciência e cumpra-se.

Manaus, 26 de agosto de2024.

güuh
Do(umento assinado digitðlmente

ITARI,AALEX SA'IORA COSTA UI¡A LEOCADIO
Data: 2?/08/2024 06;31;39-0300
verif iqu€ em httpr://validår,itj. gov.br

Maria Alex Sandra Costa Lima Leocádio
Presidente

COREN AM 101269 ENF
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Horário de Atendimento: th às 16 horas.
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